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Jornal do Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal de Santa Catarina

PJe-JT:
retrocesso histórico
e sucateamento da
Justiça do Trabalho

Foto: Míriam Santini de Abreu

Para fazer Boletim Estatístico, servidores nas Varas precisam anotar andamento de processos com �palitinhos�. Sistema do PJe-JT, dito moderno, é ineficaz para estatísticas
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Filiado à:

Implantado às pressas, PJe da Justiça do Trab
Processo Judicial do Estor-

vo, Processo Judicial do Equívo-
co. Esses são dois dos nomes irô-
nicos que os servidores estão
usando para se referir ao PJe-JT,
o Processo Judicial Eletrônico na
Justiça do Trabalho. A brincadei-
ra é séria. Os vários problemas
no sistema estão irritando servi-
dores,magistrados e advogados de
tal modo que, na jornada de tra-
balho, as brincadeiras ajudam a
driblar a tensão. De um mês para
cá, entidades que representam as
três categorias estão fazendo reu-
niões, debates e consultas públi-
cas para coletar as reclamações
e pressionar a cúpula do Judiciá-
rio a ouvir quem usa o PJe-JT e
fazer as mudanças necessárias.A
Coordenação do SINTRAJUSC
conversou com servidores de Va-
ras do Trabalho para reunir subsí-
dios a serem encaminhados ao
CNJ e CSJT.

Em Santa Catarina, o PJe-
JT já foi implantando na Justiça
do Trabalho em Florianópolis,
Chapecó, Joinville e Navegantes.
No processo eletrônico, todas as
peças processuais são transfor-
madas em arquivos digitais e
transmitidas pela internet. Notícia
publicada no site Consultor Ju-
rídico informa que, das 1.384
Varas do Trabalho no país, 528
concluíram a implantação do PJe-
JT até maio de 2013.

No lançamento do PJe-JT na
segunda instância em Santa Ca-
tarina, em março passado, o en-
tão presidente do CSJT e do TST,
ministro JoãoOreste Dalazen, uti-
lizou adjetivos como �novo�, �mo-
derno�, �uno�, �nacional� e �de-
finitivo� para classificar o siste-
ma. Está longe de ser isso.

Basta passar nas Varas do
Trabalho para ver que, na prática,
a dita modernidade fica no discur-
so. E não se trata de resistência a
uma tecnologia nova. Tanto servi-
dores quanto magistrados e advo-
gados estão tendo problemas com
o PJe-JT. A avaliação geral é a de
que tecnologias novas sãobem-vin-
das, mas não se retrocedem na
utilidade e praticidade. O PJe da
JT é um retrocesso histórico. O
TRT-SC tem que cancelar imedi-
atamente a sua utilização em todo
o Estado até o CSJT e o TST o
substituírem por umprogramami-
nimamente inteligente e funcional.

Outra questão
fica evidente na im-
plantação do PJe-JT:
ele não elimina a ne-
cessidade de mais
servidores. Ao con-
trário, cria necessi-
dades que antes não
existiam, e coloca em
cheque o teto de lo-
tação nas Varas. "O
sentimento não é de
rejeição ao novo sis-
tema, e sim de de-
cepção", define um
servidor. Em Nave-
gantes se tentou fa-
zer a Vara do Traba-
lho funcionar com
número ínfimo de
funcionários. Não
deu certo. O TRT-
SC teve que pratica-
mente dobrar a lota-
ção (chamou cinco
servidores do último
concurso), mas mesmo assim não
se dá conta da demanda por cau-
sa dos problemas do PJe da JT.
NaquelaVara, em 2012, foram au-
tuados 2.124 processos e, até o
final de maio deste ano, cerca de
1.030.

TST: tem que aperfeiçoar

As reclamações são tantas
que o presidente do TST, ministro
Carlos Alberto Reis de Paula,
anunciou emmaio a suspensão, até
27 de junho, da migração do pro-
cesso físico para omeio eletrônico
em novas Varas da Justiça do Tra-
balho. O objetivo é aguardar as
sugestões demelhorias ao sistema.
A suspensão temporária atende
requerimentodoministro lvesGan-
dra, corregedor-geral da Justiça do
Trabalho.Ainterrupção era neces-
sária, segundo ele, para aperfeiço-
ar os indicadores estatísticos.

Os problemas apontados
são inúmeros. Começam pelo trei-
namento, que foi curto, cerca de
uma semana, não envolveu todos
os servidores e não deu conta da
série de problemas que foram apa-
recendo na rotina de trabalho nas
Varas. Quem lida com o PJe-JT
diariamente perde tempo com
mensagens como "Erro Inespera-
do" e as ampulhetas virtuais mos-
trando longosminutos pedidos.

A forma de funcionamento

do sistema está começando a ter
efeitos sobre a saúde dos servi-
dores. Isso porque o novo siste-
ma implica mais uso domouse do
que do teclado, e não permite o
uso de atalhos no teclado. É ne-
cessário subir, descer e movimen-
tar de um lado para outro as bar-
ras vertical e horizontal, e ao final
do dia aparecem as dores no pu-
nho, antebraço, cotovelo e dor cer-
vical. Hámais esforço visual, des-
gaste físico e mental e ansiedade.
O receio de cometer erros estres-
sa quem já trabalha com o PJe-
JT, porque se o servidor comente
um erro, não há como fazer a cor-
reção. Somente um juiz pode reti-
ficar a informação no sistema. Os
servidores precisam então fazer
certidão notificando o erro.

A avaliação geral é a de que
a ideia não é ruim,mas foi implan-
tada de forma incompleta e inaca-
bada. A comparação é a de um
avião sendo consertado em pleno
vôo. O Sistema de Acompanha-
mento Processual (SAP) e o sis-
tema de Processo Virtual (Provi)
são usados como exemplo de ou-
tra forma de construir o processo,
em que usuários de todo o Estado
traziam orientações e sugestões.
Com o PJe-JT não foi assim.

A Central de Atendimento
das Varas, onde estão estações de
trabalho para advogados, brincam
os servidores, virou lugar de aten-
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Navegantes: servidores prestam esclarecimentos diários



3OGRITO - no 30 - Junho - 2013

balho vende falsa modernidade e afeta saúde dos servidores
PROBLEMAS APONTADOS PELOS USUÁRIOS

#O Provi mantinha no sis-
tema nomes, endereços, mode-
los de documentos, e bastava se-
lecionar qualquer um deles para
fazer o trabalho necessário. No
PJe-JT os servidores fazem mo-
delos para apressar o trabalho,
mas os modelos somem a cada
atualização do sistema. Servido-
res estão digitando dados em um
processador de texto para depois
colar no PJe-JT. Por incrível que
parece, é mais rápido.

#A citação inicial das par-
tes, no Provi, exigia dois ou três
cliques e não levava um minuto.
Agora são cerca de 30movimen-
tos. Se for preciso citar seis par-
tes, por exemplo, são necessári-
os seis procedimentos individuais
para cada uma delas com uma
série de movimentos. No Provi
bastava marcar o nome das par-
tes a serem citadas e remeter
para todas ao mesmo tempo.

#O CNJ exige relatórios
detalhados, mas a produção do

Boletim Estatístico no PJe não
oferece ferramentas adequadas
para esse trabalho. Os relatóri-
os estão sendo feitos de forma
praticamente manual. Antes, o
SAP permitia, com base no ban-
co de dados, fazer a rápida exe-
cução dos relatórios. A "moder-
nidade" ficou no pauzinho: para
fazer as estatísticas, os servido-
res listam os procedimentos a
caneta ou lápis com tracinhos no
papel.

#O PJe não tem filtro de
controle do andamento dos pro-
cessos e é difícil ter acesso às
decisões de outras Varas.

#Audiências estão sendo
adiadas porque partes não foram
citadas. Os advogados precisam
se habilitar nos autos que trami-
tam pelo PJe. Se não têm ca-
dastro prévio no sistema, isso im-
pede o recebimento de intima-
ções e comunicações processu-
ais, pois o PJe-JT não interage
com advogados não cadastrados.

"O PJe deixou tudo mais
amarrado, mais difícil.
Ele não é intuitivo nem
amigável como o Provi.
Gasto três vezes mais
tempo do que eu
gastava para a fazer
intimação, e isso quando
todos os dados do
processo estão corretos."

"O PJe não faz nada em
blocos, todas as tarefas
têm que ser feitas

individualmente. É
cansativo,
monótono e
estressante.
Desestimula."

"O PJe é desumano."

"Não há suporte
técnico suficiente.

Estou tirando minhas
dúvidas com colegas."

"Fazer estatística no PJe é
árduo, inútil, não dá para
ser verossímil nos
dados."

"O sistema cai, trava. O
PJe oferece opções
restritas, não é
multitarefa, não dá para
fazer várias coisas ao
mesmo tempo."

DEPOIMENTOS

Foto: Míriam Santini de Abreu

AOrdem dosAdvogados do
Brasil (OAB) listou os cinco mai-
ores problemas do processo ele-
trônico enfrentados pelos advoga-
dos: a infraestrutura deficiente da
internet, dificuldades de acessibi-
lidade, problemas nos sistemas de
processo eletrônico, necessidade
de melhorias na utilização do sis-
tema e falta de unificação dos sis-
temas.

Em abril, as Comissões de
Tecnologia da Informação doCon-
selho Federal e das Seccionais da
OAB divulgaram a Carta de Por-
to Alegre com essas conclusões
e apontaram as sugestões da en-
tidade para a melhoria do sistema
de peticionamento on-line.

Nas discussões, um dos pro-
blemas apontados para informati-
zar os tribunais é a falta de comu-
nicação entre os programas usa-
dos. Estudosmostram que há qua-
se 200 softwares judiciais em fun-
cionamento, mas um não conver-
sa com o outro. Os Tribunais são
ilhas. Às vezes, dentro de um
mesmo tribunal, o programa usa-
do em primeiro grau não é com-
patível com o do segundo. A vin-
da do PJe era para mudar isso,
mas, em muitos estados, avalia-
se que o sistema é menos funcio-
nal que outros softwares que já
existem.

A Lei nº 11.419, de 19 de
dezembro de 2006, é a que dispõe
sobre a informatização do proces-
so judicial. Um dos artigos ques-
tionados por especialistas na área
é o 18º, que diz: "Os órgãos do
Poder Judiciário regulamentarão
esta Lei, no que couber, no âmbi-

to de suas respectivas competên-
cias". Entre os advogados, a críti-
ca é que tudo pode ser regulamen-
tado por meio de portarias, atos e
circulares por parte da Adminis-
tração. Não há limite para isso, e
o problema é que falta diálogo
para fazer essas regulamentações
e mais transparência em relação
aos custos envolvidos para a in-
formatização.

Sem política de segurança

O SINTRAJUSC entrou em
contato com o CNJ para saber
quanto já foi gasto com todos os
contratos que envolvem a implan-
tação do PJe, mas a Assessoria
de Comunicação informou que
não havia dados consolidados. A
Central de Atendimento PJe-JT
do CSJT indicou o TST para in-
formar os dados, mas no Tribunal
a informação não foi localizada.
Extraoficialmente, a informação é
que os contratos envolvem cerca
de 91 milhões de reais.

Outro problema debatido em
eventos sobre segurança da infor-
mação é o fato de os Tribunais
não terem política para essa área,
apesar de a Comissão de Tecno-
logia da Informação e Infraestru-
tura do CNJ ter estabelecido, em
2012, diretrizes para a gestão da
segurança da informação em todo
o Judiciário. A avaliação é a de
que, de modo geral, o PJe-JT é
um produto inacabado, feito sem
diálogo com quem está usando o
processo, e que a informatização
do Judiciário deveria ser discuti-
da em fórum permanente.

Tribunais são �ilhas tecnológicas�

dimento psicológico. Advogados
chegam ali estressados, com eta-
pas dos processos pendentes,
atrasados para audiências. Outro
problema é que o trabalho que era
da Distribuição está ficando com
as Varas, que recebem ligações
de advogados que não conseguem
protocolar o que precisam. Servi-
dores viraram "call center". Há
situações em que não há o que
fazer, ninguém responde às dúvi-
das. A solução é fazer algo como
cartilhas improvisadas, emque um
servidor que encontrou solução
para um determinado problema

comunica os demais e passa a
orientação necessária adiante.

Na Vara de Navegantes, a
primeira doBrasil a funcionar com
o PJe-JT, pessoas chegam o dia
inteiro pedindo esclarecimentos.
Fica claro que o processo auto-
matiza algumas funções, mas traz
novas necessidades, exigindo ro-
tinas e atendimentos que antes
não eram necessários. Um servi-
dor resume a realidade atual: "O
PJe-JT praticamente exige um tra-
balho manual feito de forma ele-
trônica. Criou-se uma expectati-
va falsa."



Rumo ao desconhecido

Todos os problemas relatados por inú-
meros servidores, advogados e juízes sobre
o Processo Judicial Eletrônico na Justiça do
Trabalho (PJe-JT) levam àmesma conclu-
são: o PJe-JT é um retrocesso histórico, vai
retirar ainda mais agilidade da Justiça Tra-
balhista e deixar estressados e adoecidos
servidores, advogados e magistrados. Ele
é um sistema semoperação prática, de "mo-
derno" não temnada, foi implantado às pres-
sas para coincidir com o fim da presidência
doministro JoãoDalazen à frente do CSJT
e TST emediante um processo iniciado por
uma empresa privada.

A Presidência do TRT-SC aceitou de
bom grado implantá-lo em Santa Catarina,
sem resistência alguma, acreditando no dis-
curso da "modernidade" e de que, com este
sistema, se poderia trabalhar comumnúme-
ro ínfimo de servidores e comcortes de fun-

PPPPProjeto JJJJJornada nas EEEEEstrelas
Ilustração: Mendes

ções para se adequar à absurda resolução
63 do CSJT. A realidade está mostrando o
contrário: para se operar comumsistema tão
ruim, seria precisoumnúmerobemmaior de
servidores e juízes nasVTs. Ele não garante
nem a segurança de que as partes de fato
tomemconhecimentodealgumas intimações.

A direção do SINTRAJUSC requer da
Administração do TRT-SC a imediata sus-
pensão do PJe-JT no estado até o CSJT
apresentar um sistema nacional que de fato
funcione.

Exigimosrespeitocomosservidores,que
estãosendoobrigadosa trabalharcomumsis-
temaquenão funciona, numa lotação ínfima
porVara e locais de serviço, comameaça de
corteou rebaixamentode funções. Omesmo
vale para os usuários da JustiçaTrabalhista,
magistradoseadvogadosqueestãovendoesta
justiçaperder agilidade e força.

O SINTRAJUSC está articulando,
com a Associação dos Magistrados do
Trabalho da 12ª Região (Amatra) e aAs-
sociação dos Advogados Trabalhistas
(Acat), ações em comum para reverter
este quadro, como debates com todos os
segmentos interessados e de preferência
com a participação da Presidente, Vice-
Presidente e Corregedor do TRT da 12ª
Região para discutir o assunto e apresen-
tar soluções.

NÃO AO SUCATEAMENTO DA
JUSTIÇADOTRABALHO!

PELASUSPENSÃO IMEDIATADO
PJe-JTEMSANTACATARINA!

DIREÇÃOEXECUTIVADOSINTRAJUSC

Buraco de minhoca? Janela para outro universo, para o passado ou o futuro.


